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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10166.763666/2021-76  

ACÓRDÃO 3102-003.807 – 3ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 22 de maio de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 

Ano-calendário: 2020 

AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI. LEI 13.043/2014, 

ART. 22, PARÁGRAFO 2º. INAPLICABILIDADE. 

Não se aplica dispositivo de lei quando o próprio ato exarado pelo Poder 

Legislativo condiciona a eficácia do dispositivo à expedição de normas 

regulamentadoras. 

PER/DCOMP. FORMULÁRIO. RESTRIÇÃO DE UTILIZAÇÃO EM FUNÇÃO DO 

DISPOSTO EM LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

Não é cabível a utilização de formulário se a restrição à utilização do 

sistema PER/DCOMP se originar de disposição legal.  

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao recurso voluntário. 

Assinado Digitalmente 

Fábio Kirzner Ejchel – Relator 

Assinado Digitalmente 

Pedro Sousa Bispo – Presidente 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Fabio  Kirzner  Ejchel,  Joana  

Maria  de  Oliveira Guimaraes, Jorge Luis Cabral, Sabrina Coutinho Barbosa, Wilson Antonio de 

Souza Correa e Pedro Sousa Bispo (Presidente). 
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			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Ano-calendário: 2020
			 
				 AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI. LEI 13.043/2014, ART. 22, PARÁGRAFO 2º. INAPLICABILIDADE.
				 Não se aplica dispositivo de lei quando o próprio ato exarado pelo Poder Legislativo condiciona a eficácia do dispositivo à expedição de normas regulamentadoras.
				 PER/DCOMP. FORMULÁRIO. RESTRIÇÃO DE UTILIZAÇÃO EM FUNÇÃO DO DISPOSTO EM LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA.
				 Não é cabível a utilização de formulário se a restrição à utilização do sistema PER/DCOMP se originar de disposição legal.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
		 Assinado Digitalmente
		 Fábio Kirzner Ejchel - Relator
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo - Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Fabio Kirzner Ejchel, Joana Maria de Oliveira Guimaraes, Jorge Luis Cabral, Sabrina Coutinho Barbosa, Wilson Antonio de Souza Correa e Pedro Sousa Bispo (Presidente).
	
	 
		 Por bem retratar os fatos, transcrevo trechos do acórdão recorrido:
		 Trata o presente processo de pedido de ressarcimento relativo ao crédito de REINTEGRA do período de apuração 3º trimestre de 2020, requerido através de formulário, no valor de R$ 2.990.683,30.
		 Tal pedido foi formulado com base no parágrafo 2º do artigo 22 da Lei nº 13.043/2014.
		 Nos termos deste parágrafo, excepcionalmente, o percentual de crédito do REINTEGRA, que varia de 0,1% a 3%, poderá ser acrescido em até 2% na hipótese da ocorrência de resíduo tributário que fundamente a devolução adicional.
		 Em conjunto com o pedido, a requerente apresentou memória de cálculo para comprovar que seu resíduo tributário era maior que o percentual autorizado pelo Decreto 8.415/2015, com o objetivo de complementar seu ressarcimento.
		 O Despacho Decisório nº 0.344/2021/REINT/EQAUD/DEVATBR/RFB indeferiu o pedido sob os seguintes fundamentos:
		 1. Ausência de parâmetros e critérios definidos para apuração do crédito do resíduo tributário, em virtude da não regulamentação do parágrafo 2º do artigo 22 da Lei nº 13.043/2014 pelo Poder Executivo;
		 2. Vedação da apresentação do PER em formulário como meio de ultrapassar as restrições legais incorporadas ao programa, conforme art. 166 da IN RFB n° 1.717/2017 .
		 Regularmente cientificado da decisão, o contribuinte protocolou sua manifestação de inconformidade tempestivamente, alegando que o que se segue.
		 Diz que atua na fabricação e comercialização de veículos automotores, partes e peças. Realizando exportação de parte relevante de sua produção para o exterior. Sendo, pois, beneficiária do regime do REINTEGRA.
		 E que, tendo verificado a ocorrência de resíduo tributário remanescente em sua cadeia produtiva, apresentou o PER em questão referente à devolução de percentual adicional de crédito do REINTEGRA, previsto no artigo 22, § 2º da Lei 13.043/2014.
		 Por razão de impossibilidades técnicas/operacionais, não foi possível a apresentação do Pedido de ressarcimento - PER eletrônico, motivo pelo qual foi apresentado por meio de formulário físico, acompanhado de petição esclarecendo o tipo de crédito pleiteado, bem como de laudo técnico/pericial detalhando a existência e o cálculo do resíduo tributário existente na sua cadeia de produção do trimestre.
		 Faz breves considerações sobre o programa do REINTEGRA e sobre seus objetivos, destacando que este visa promover a competitividade nacional através do ressarcimento do resíduo tributário acumulado na cadeia produtiva, reduzindo a repercussão dos tributos sobre os preços dos produtos destinados à exportação, de forma que a aplicação da devolução adicional de crédito, prevista no artigo 22, § 2º da Lei nº 13.043/2014, não pode ser impedida pela ausência de regulamentação do Poder Executivo, sob pena de ofensa a princípios constitucionais e ao próprio objetivo do REINTEGRA.
		 A despeito de a regulamentação do REINTEGRA, através do Decreto nº 8.415/2015, ser omissa quanto aos critérios e parâmetros de comprovação e apuração do resíduo tributário nas cadeias de exportação, o § 2º do artigo 22, da Lei nº 13.043/2014 tem eficácia plena visto que, na ausência desta o Poder Executivo transferiu aos beneficiários do REINTEGRA a obrigação de comprovar seu direito ao percentual adicional, por meio de estudo e laudo pericial.
		 E acrescenta doutrina e jurisprudência dos tribunais sobre existência, validade e eficácia das normas. E conclui que a regulamentação do § 2º do artigo 22 da Lei nº 13.043/2014 servirá, no máximo, para auxiliar a aplicação da norma ou limitar a sua eficácia.
		 Com relação ao procedimento adotado para solicitar o ressarcimento, este diz que o programa PER/DCOMP está limitado aos percentuais previstos no §1º do artigo 22 da Lei nº 13.043/2014, não havendo a opção da hipótese de ressarcimento de percentual adicional do REINTEGRA. De forma que resta impossível fazer o pedido por meio eletrônico, em decorrência de tal restrição técnica/operacional do sistema da RFB. E assim, só foi possível a sua apresentação em formulário, conforme prerrogativa que lhe é disponibilizada através do art. 165, parágrafo 1° da IN RFB nº 1.717/2017 .
		 E acrescenta jurisprudência para justificar que a utilização do meio eletrônico é um requisito meramente formal, o qual não pode ser um obstáculo para o direito material.
		 Ao final conclui não restar dúvidas de que o despacho decisório deve ser reformado para reconhecer a legitimidade do direito creditório da requerente e seu ressarcimento, visto que:
		 (i) utilizou o procedimento adequado para pleitear o ressarcimento;
		 (ii) comprovou, por meio de laudo técnico, a existência de resíduo tributário na sua cadeia produtiva em percentual superior ao fixado nº artigo 22, § 1º da Lei nº 13.043/2014; e
		 (iii) os valores pleiteados pela Requerente a título de percentual adicional de crédito do REINTEGRA não foram objeto de qualquer questionamento por parte das autoridades fiscais.
		 A manifestação de inconformidade foi analisada e julgada improcedente, por unanimidade de votos, pela 6ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 04 (DRJ04) conforme acórdão 104-014.722, cuja ementa está transcrita abaixo:
		 PROCESSO 10166.763666/2021-76
		 ACÓRDÃO 104-014.722 - 6ª TURMA/DRJ04
		 SESSÃO DE 10 de outubro de 2023
		 INTERESSADO GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA
		 CNPJ/CPF 59.275.792/0001-50
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
		 Período de apuração: 01/07/2020 a 30/09/2020
		 REINTEGRA. PEDIDO DE RESSARCIMENTO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DEVOLUÇÃO ADICIONAL.
		 No âmbito do Reintegra o acréscimo de até 2 (dois) pontos percentuais sobre a receita da exportação de bens em cuja cadeia de produção se verifique a ocorrência de resíduo tributário que justifique a devolução adicional, previsto no § 2º do art. 22 da Lei n° 13.043/2014, carece de efetividade ante a ausência dos parâmetros e critérios a serem definidos em Regulamento a ser elaborado pelo Poder Executivo.
		 PER/DCOMP. PEDIDO EM FORMULÁRIO.
		 Somente na impossibilidade de utilização do programa PER/DCOMP, o requerimento será formalizado por meio do formulário Pedido de Restituição ou Ressarcimento.
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente
		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 Tendo tomado ciência da decisão de 1ª instância em 16/01/24 pela abertura da mensagem da ciência na sua Caixa Postal, considerada seu Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) perante a RFB, a empresa apresentou, em 06/02/24, recurso voluntário em que solicita:
		 77. Diante do exposto, resta efetivamente demonstrado:
		 (i) que a Recorrente faz jus aos créditos relativos ao percentual adicional de crédito do REINTEGRA, os quais foram devidamente comprovados nos termos exigidos pela legislação; e
		 (ii) a regularidade do procedimento adotado pela Recorrente para pleitear o ressarcimento de tais créditos, qual seja, a apresentação de PER e DCOMP por meio do formulário manual previsto no artigo 168, inciso I da IN nº 1.717/2017 (vigente à época dos fatos), em virtude de impossibilidade técnica/operacional de submeter tal pedido via sistema eletrônico PER/DCOMP.
		 78. Com isso, a Recorrente pleiteia que este Recurso Voluntário seja regularmente recebido e INTEGRALMENTE PROVIDO, a fim de que seja reformado o v. Acórdão recorrido e reconhecido o direito da Recorrente à totalidade do crédito pleiteado por meio do PER/DCOMP objeto dos autos.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Fábio Kirzner Ejchel, relator.
		 O recurso voluntário é tempestivo e preenche as demais condições de admissibilidade, por isso deve ser conhecido.
		 Como relatado, trata-se de pedido de ressarcimento relativo a percentual adicional do REINTEGRA - previsto no art. 22, parágrafo 2º da lei 13.043/2014 - decorrente de exportações realizadas no 3º trimestre de 2020 pela recorrente.
		 A empresa apresenta questões de mérito relativas 1) à liquidez e certeza do crédito pleiteado e 2) à regularidade do procedimento adotado por ela. Ambos os itens serão analisados a seguir.
		 Da liquidez e certeza do crédito pleiteado
		 Neste item, a empresa alega que o crédito é legítimo, líquido e certo. Abaixo, trechos do recurso voluntário:
		 14. O programa REINTEGRA faz parte de uma série de medidas do Governo Federal, instituídas com o intuito de incentivar determinados setores da economia brasileira (i.e., industrial, tecnológico e do comércio exterior). O referido benefício fiscal foi originalmente instituído pela Medida Provisória nº 540, de 2.8.2011 (MP nº 540/2011), posteriormente convertida na Lei nº 12.546, de 14.12.2011 (Lei nº 12.546/2011), e regulamentado pelo Decreto nº 7.663, de 1º.12.2011 (Decreto nº 7.663/2011).
		 (...)
		 22. De acordo com o artigo 22 da Lei nº 13.043/2014, cabe ao Poder Executivo definir o percentual de crédito a ser restituído aos exportadores - que varia entre 0,1% (um décimo por cento) e 3% (três por cento) -, sendo que tal percentual pode ser acrescido em até 2%(dois por cento) caso se verifique a ocorrência de resíduo tributário que justifique a devolução adicional, comprovado por estudo ou laudo técnico, cujos critérios e parâmetros deveriam ser definidos em regulamento.
		 23. Neste ponto, é importante esclarecer que, apesar de o Decreto nº 8.415/2015, ao regulamentar a aplicação do REINTEGRA, não ter estabelecido os critérios e parâmetros específicos para a comprovação da ocorrência e apuração do resíduo tributário na cadeia de exportação, considerando que a finalidade do programa é permitir a recuperação de tal resíduo - de modo a incentivar a indústria nacional e fomentar as exportações -, não há dúvidas de que, uma vez demostrada a existência do resíduo tributário por meio de estudos ou laudos técnicos, a empresa exportadora fará jus ao aproveitamento do percentual adicional do REINTEGRA.
		 (...)
		 33. Uma vez esclarecido o objetivo e a finalidade para os quais o REINTEGRA foi criado, não há dúvida de que a aplicação da devolução adicional de crédito, prevista no artigo 22, § 2º da Lei nº 13.043/2014, não pode ser obstada sob a alegação de que a opção de regulamentar ou não a aplicabilidade do percentual previsto no § 2º compete à política governamental, sob pena de ofensa a princípios constitucionais e legais e ao próprio objetivo do REINTEGRA, devendo ser afastadas quaisquer interpretações restritivas, conforme entendimento manifestado pelos Tribunais Superiores.
		 (...)
		 43. Sendo assim, resta demonstrado que basta às empresas exportadoras comprovarem seus resíduos tributários, por meio de estudo ou laudo pericial, para fazerem jus ao aproveitamento do percentual adicional.
		 (...)
		 51. Sendo assim, não há como se alegar - passada já quase 1 (uma) década - que o comando legal previsto no § 2º do artigo 22 da Lei nº 13.043/2014 somente será obrigatório após a publicação da respectiva regulamentação, uma vez que tal dispositivo dependeria desse complemento. Ora, a regulamentação do § 2º do artigo 22 da Lei nº 13.043/2014 servirá, no máximo, para auxiliar a aplicação da norma ou limitar a sua eficácia, excluindo do campo do benefício aqueles contribuintes que não comprovarem a existência de resíduo tributário em sua cadeia produtiva de exportação.
		 (...)
		 61. Dessa forma, o v. Acórdão recorrido deve ser integralmente reformado para reconhecer o direito da Recorrente aos créditos decorrentes de resíduo tributário apurado em sua cadeia de produção de bens exportados e não (integralmente) ressarcido pelo percentual concedido pelo REINTEGRA, uma vez que tal medida garante o ressarcimento de um valor mais próximo do resíduo tributário federal efetivamente suportado pela Recorrente, o que atende aos objetivos que levaram à instituição do REINTEGRA e aos próprios princípios constitucionais que garantem a desoneração das exportações.
		 Não assiste razão à recorrente.
		 O cerne da questão está no artigo 22 da Lei nº 13.043/2014 que dispõe:
		 Art. 22. No âmbito do Reintegra, a pessoa jurídica que exporte os bens de que trata o art. 23 poderá apurar crédito, mediante a aplicação de percentual estabelecido pelo Poder Executivo, sobre a receita auferida com a exportação desses bens para o exterior.
		 § 1º O percentual referido no caput poderá variar entre 0,1% (um décimo por cento) e 3% (três por cento), admitindo-se diferenciação por bem.
		 § 2º Excepcionalmente, poderá ser acrescido em até 2 (dois) pontos percentuais o percentual a que se refere o § 1º, em caso de exportação de bens em cuja cadeia de produção se verifique a ocorrência de resíduo tributário que justifique a devolução adicional de que trata este parágrafo, comprovado por estudo ou levantamento realizado conforme critérios e parâmetros definidos em regulamento. (grifo nosso)
		 A recorrente reconhece que não existe regulamentação, mas alega que tal regulamentação não é condição obrigatória para o reconhecimento do crédito.
		 Não é esse o meu entendimento.
		 Conforme já disposto no acórdão recorrido, a administração pública está vinculada ao princípio da legalidade, ou seja, pode e deve fazer apenas o que a lei autorizar. Ante a ausência de critérios e parâmetros - a serem definidos em regulamento próprio - para confirmação ou não dos cálculos apresentados e dos créditos pleiteados, não é possível definir se e quanto as empresas teriam direito de devolução. A lei estabelece um percentual de até 2%, mas o valor exato só pode ser determinado através de regulamentação própria, como previsto na própria lei.
		 Se a própria lei estipulou tal condição, haveria ofensa ao princípio da legalidade se tal comando fosse ignorado pelo intérprete e pelo aplicador do Direito.
		 O Superior Tribunal de Justiça (STJ), em mais de uma vez, já decidiu nesse sentido, conforme se constata dos excertos a seguir transcritos:
		 RECURSO ESPECIAL Nº 776.965 ­ PR (2005/0142055­0) ­ RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
		 EMENTA ­ TRIBUTÁRIO - PIS/COFINS - ALTERAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO - VALORES COMPUTADOS COMO RECEITA TRANSFERIDOS PARA OUTRAS PESSOAS JURÍDICAS - LEI 9.718/98, ART. 3º, § 2º, III - REGRA DE INTERPRETAÇÃO - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA. (...)
		 3. O artigo 3º, § 2º, III, da Lei 9.718/98, estabeleceu regra de exclusão condicionada a regulamento do Poder Executivo.
		 4. Condição não implementada, sendo revogada a regra de exclusão pela MP 1991­18/2000.
		 5. Legalidade da norma contida e condicionada a regulamento.
		 6. Recurso especial improvido.
		 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 534.865 ­ RS (2003/0056824­ 3) ­ RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
		 EMENTA ­ TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. BASE DE CÁLCULO. ARTIGO 3º, § 2º, INCISO III, DA LEI Nº 9.718/98. NORMA DEPENDENTE DE REGULAMENTAÇÃO. REVOGAÇÃO PELA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1991­18/2000.
		 I ­ O comando legal inserto no artigo 3º, § 2º, III, da Lei n.º 9.718/98 estabelecia a exclusão da base de cálculo do PIS e da COFINS, das receitas transferidas a outras pessoas jurídicas, a depender de normas regulamentares do Poder Executivo.
		 II ­ Com a edição da Medida Provisória nº 1.991­18/2000, o dispositivo em comento foi retirado do mundo jurídico, antes mesmo de produzir os efeitos pretendidos. Portanto, embora vigente, não teve eficácia, já que não editado o decreto regulamentador.
		 III ­ Agravo regimental improvido.
		 No mesmo sentido também já decidiu o Tribunal Regional Federal da 4ª Região:
		 Processo: 2001.72.01.001285­0/SC - 06/05/2004 - Primeira Seção
		 TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. VALORES TRANSFERIDOS A OUTRA PESSOA JURÍDICA. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. ART. 3º, PARÁGRAFO 2º, INCISO III, DA LEI Nº 9.718/98. NORMA E EFICÁCIA LIMITADA. AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO.
		 ­ A regra que previa a exclusão das receitas transferidas a outras pessoas jurídicas da base de cálculo do PIS e da COFINS, preconizada no inciso III, § 2º, do art. 3º, da Lei nº 9.718/98, é norma de eficácia limitada, dependendo de regulamentação. A inexistência do decreto de execução no período em que o artigo de lei esteve em vigor impede que o regramento seja aplicado.
		 Inúmeras decisões do CARF igualmente vão nesse sentido. Abaixo apenas algumas delas:
		 Processo nº 11080.906515/2008­54
		 Recurso nº Voluntário
		 Acórdão nº 3803­01.583 - 3ª Turma Especial
		 Sessão de 7 de abril de 2011
		 Matéria RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO
		 Recorrente CLONEX PRODUTOS E SISTEMAS DE LIMPEZA
		 Recorrida FAZENDA NACIONAL
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Período de apuração: 01/08/2004 a 28/08/2004
		 AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI. LEI 9.718/1998, ART. 3°, § 2°, INCISO III.
		 Inaplicabilidade de dispositivo de lei passível de regulamentação pelo Poder Executivo. Não há ofensa ao princípio da legalidade estrita quando o próprio ato exarado pelo Poder Legislativo ­ a Lei ­ condiciona a eficácia do dispositivo à expedição de normas regulamentadoras.
		 Processo nº 10183.005456/2005-31
		 Recurso nº Voluntário
		 Acórdão nº 3302-007.491 - 3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
		 Sessão de 21 de agosto de 2019
		 Recorrente DÉLCIO EDUARDO MENDEL
		 Interessado FAZENDA NACIONAL
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
		 Ano-calendário: 1999, 2000
		 COFINS E PIS. VALORES TRANSFERIDOS A OUTRA PESSOA JURÍDICA. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. NORMA DE EFICÁCIA LIMITADA. AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO.
		 A regra que previa a exclusão das receitas transferidas a outras pessoas jurídicas da base de cálculo da Cofins e do PIS, preconizada no inciso III, § 2°, do artigo 3° da Lei n° 9.718/1998, é norma de eficácia limitada, dependendo de regulamentação. A inexistência do decreto de execução no período em que o artigo de lei esteve em vigor impede que o regramento seja aplicado.
		 Assim, a decisão de piso não merece reforma nesse tópico.
		 Da regularidade do procedimento adotado pela recorrente
		 Nesse item, a empresa alega que adotou o procedimento correto para fazer o pedido de ressarcimento. Abaixo, trechos do recurso voluntário:
		 62. Não bastasse a legitimidade dos créditos pleiteados pela Recorrente no âmbito do programa REINTEGRA, é importante destacar ainda a regularidade do procedimento por ela adotado para solicitar o ressarcimento de tais créditos.
		 (...)
		 65. Contudo, em virtude de restrições de natureza operacional no próprio sistema da RFB, o direito creditório da Recorrente fica limitado aos percentuais previstos no §1º do artigo 22 da Lei nº 13.043/2014. Além disso, conforme se verifica das telas do programa PER/DCOMP, dentre as opções possíveis não há a hipótese de ressarcimento de percentual adicional do REINTEGRA.
		 (...)
		 66. Dessa forma, uma vez que a Recorrente está impossibilitada de submeter seu pedido por meio do programa PER/DCOMP em decorrência de impossibilidade técnica/operacional do próprio sistema da RFB, ela houve por bem apresentar o referido Pedido de Ressarcimento por meio de formulários constantes no Anexo I da IN RFB nº 1.717/2017 (vigente à época dos fatos), conforme expressamente autorizado pelo artigo 165 c/c §1º do mesmo normativo:
		 (...)
		 76. Com base no acima exposto, não há dúvida da adequação do Pedido de Ressarcimento formulado pela Recorrente, referente ao percentual adicional do REINTEGRA previsto no artigo 22, § 2º da Lei nº 13.043/2014, motivo pelo qual o r.
		 Acórdão recorrido deve ser integralmente reformado para reconhecer a integralidade do crédito pleiteado pela Recorrente, bem como a regularidade do procedimento por ela adotado para fins de aproveitamento do referido crédito.
		 Não assiste razão à recorrente.
		 O presente tópico é consequência óbvia e direta do anterior.
		 Não existindo regulamentação para concessão do percentual adicional com base no parágrafo 2º do art. 22 da Lei nº 13.043/2014, não existia e nem poderia existir opção no programa PER/DCOMP para solicitação de tal ressarcimento.
		 O art. 161 da IN RFB nº 2055/2021 explicita que:
		 Art. 161. A compensação será considerada não declarada e o pedido de restituição, o pedido de reembolso ou o pedido de ressarcimento será sumariamente indeferido, caso a impossibilidade de utilização do programa PER/DCOMP decorra de restrição nele incorporada em cumprimento ao disposto na legislação tributária.
		 Vários acórdãos do CARF reforçam esse posicionamento:
		 Processo nº 10907.722087/2016­95
		 Recurso nº Voluntário
		 Acórdão nº 2201­004.714 - 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária Sessão de 13 de setembro de 2018
		 Matéria IRPF ­ RESTITUIÇÃO
		 Recorrente JORGE POSSAS VERNIZI
		 Recorrida FAZENDA NACIONAL
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF
		 Ano­calendário: 2009
		 RESTITUIÇÃO. FORMULÁRIO. PROGRAMA PER/DCOMP. PAGAMENTOS HÁ MAIS DE CINCO ANOS. UTILIZAÇÃO.IMPOSSIBILIDADE.
		 Quando a impossibilidade de utilização do programa PER/DCOMP decorrer de restrição nele incorporada em cumprimento ao disposto na legislação tributária, tal como a observância do prazo de cinco anos para o seu protocolo, está autorizado o indeferimento sumário do pedido.
		 Processo nº 13819.720614/2013-61
		 Recurso Voluntário
		 Acórdão nº 2402-010.585 - 2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
		 Sessão de 09 de novembro de 2021
		 Recorrente ELEVADORES OTIS LTDA
		 Interessado FAZENDA NACIONAL
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
		 Período de apuração: 01/06/2008 a 31/08/2008
		 APRESENTAÇÃO DE PEDIDOS DE RESTITUIÇÃO E DECLARAÇÕES DE COMPENSAÇÃO EM PAPEL (PETIÇÃO). VEDAÇÃO, EM REGRA, POR NORMA INFRALEGAL. LEGITIMIDADE.
		 As Instruções Normativas da Receita Federal, como o fez a de nº 1.300/2012, podem condicionar a tramitação dos Pedidos de Restituição/Ressarcimento e Declarações de Compensação à sua transmissão por meio eletrônico (via Programa PER/DCOMP), não acatando, salvo em situações muito específicas, a apresentação em formulário (papel), sob pena de considerar o pedido não formulado.
		 A decisão de piso deve, então, também ser mantida neste tópico.
		 Conclusão
		 Por todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntário e, no mérito, por negar-lhe provimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Fábio Kirzner Ejchel
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RELATÓRIO 

Por bem retratar os fatos, transcrevo trechos do acórdão recorrido: 

Trata o presente processo de pedido de ressarcimento relativo ao crédito de 

REINTEGRA do período de apuração 3º trimestre de 2020, requerido através de 

formulário, no valor de R$ 2.990.683,30. 

Tal pedido foi formulado com base no parágrafo 2º do artigo 22 da Lei nº 

13.043/2014. 

Nos termos deste parágrafo, excepcionalmente, o percentual de crédito do 

REINTEGRA, que varia de 0,1% a 3%, poderá ser acrescido em até 2% na hipótese 

da ocorrência de resíduo tributário que fundamente a devolução adicional. 

Em conjunto com o pedido, a requerente apresentou memória de cálculo para 

comprovar que seu resíduo tributário era maior que o percentual autorizado pelo 

Decreto 8.415/2015, com o objetivo de complementar seu ressarcimento. 

O Despacho Decisório nº 0.344/2021/REINT/EQAUD/DEVATBR/RFB indeferiu o 

pedido sob os seguintes fundamentos: 

1. Ausência de parâmetros e critérios definidos para apuração do crédito do 

resíduo tributário, em virtude da não regulamentação do parágrafo 2º do artigo 

22 da Lei nº 13.043/2014 pelo Poder Executivo; 

2. Vedação da apresentação do PER em formulário como meio de ultrapassar as 

restrições legais incorporadas ao programa, conforme art. 166 da IN RFB n° 

1.717/2017 . 

Regularmente cientificado da decisão, o contribuinte protocolou sua 

manifestação de inconformidade tempestivamente, alegando que o que se segue. 

Diz que atua na fabricação e comercialização de veículos automotores, partes e 

peças. Realizando exportação de parte relevante de sua produção para o exterior. 

Sendo, pois, beneficiária do regime do REINTEGRA. 

E que, tendo verificado a ocorrência de resíduo tributário remanescente em sua 

cadeia produtiva, apresentou o PER em questão referente à devolução de 

percentual adicional de crédito do REINTEGRA, previsto no artigo 22, § 2º da Lei 

13.043/2014. 

Por razão de impossibilidades técnicas/operacionais, não foi possível a 

apresentação do Pedido de ressarcimento – PER eletrônico, motivo pelo qual foi 

apresentado por meio de formulário físico, acompanhado de petição 

esclarecendo o tipo de crédito pleiteado, bem como de laudo técnico/pericial 

detalhando a existência e o cálculo do resíduo tributário existente na sua cadeia 

de produção do trimestre. 

Faz breves considerações sobre o programa do REINTEGRA e sobre seus objetivos, 

destacando que este visa promover a competitividade nacional através do 
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ressarcimento do resíduo tributário acumulado na cadeia produtiva, reduzindo a 

repercussão dos tributos sobre os preços dos produtos destinados à exportação, 

de forma que a aplicação da devolução adicional de crédito, prevista no artigo 22, 

§ 2º da Lei nº 13.043/2014, não pode ser impedida pela ausência de 

regulamentação do Poder Executivo, sob pena de ofensa a princípios 

constitucionais e ao próprio objetivo do REINTEGRA. 

A despeito de a regulamentação do REINTEGRA, através do Decreto nº 

8.415/2015, ser omissa quanto aos critérios e parâmetros de comprovação e 

apuração do resíduo tributário nas cadeias de exportação, o § 2º do artigo 22, da 

Lei nº 13.043/2014 tem eficácia plena visto que, na ausência desta o Poder 

Executivo transferiu aos beneficiários do REINTEGRA a obrigação de comprovar 

seu direito ao percentual adicional, por meio de estudo e laudo pericial. 

E acrescenta doutrina e jurisprudência dos tribunais sobre existência, validade e 

eficácia das normas. E conclui que a regulamentação do § 2º do artigo 22 da Lei nº 

13.043/2014 servirá, no máximo, para auxiliar a aplicação da norma ou limitar a 

sua eficácia. 

Com relação ao procedimento adotado para solicitar o ressarcimento, este diz 

que o programa PER/DCOMP está limitado aos percentuais previstos no §1º do 

artigo 22 da Lei nº 13.043/2014, não havendo a opção da hipótese de 

ressarcimento de percentual adicional do REINTEGRA. De forma que resta 

impossível fazer o pedido por meio eletrônico, em decorrência de tal restrição 

técnica/operacional do sistema da RFB. E assim, só foi possível a sua apresentação 

em formulário, conforme prerrogativa que lhe é disponibilizada através do art. 

165, parágrafo 1° da IN RFB nº 1.717/2017 . 

E acrescenta jurisprudência para justificar que a utilização do meio eletrônico é 

um requisito meramente formal, o qual não pode ser um obstáculo para o direito 

material. 

Ao final conclui não restar dúvidas de que o despacho decisório deve ser 

reformado para reconhecer a legitimidade do direito creditório da requerente e 

seu ressarcimento, visto que: 

(i) utilizou o procedimento adequado para pleitear o ressarcimento; 

(ii) comprovou, por meio de laudo técnico, a existência de resíduo tributário na 

sua cadeia produtiva em percentual superior ao fixado nº artigo 22, § 1º da Lei nº 

13.043/2014; e 

(iii) os valores pleiteados pela Requerente a título de percentual adicional de 

crédito do REINTEGRA não foram objeto de qualquer questionamento por parte 

das autoridades fiscais. 

A manifestação de inconformidade foi analisada e julgada improcedente, por 

unanimidade de votos, pela 6ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 04 

(DRJ04) conforme acórdão 104-014.722, cuja ementa está transcrita abaixo: 
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PROCESSO 10166.763666/2021-76  

ACÓRDÃO 104-014.722 – 6ª TURMA/DRJ04  

SESSÃO DE 10 de outubro de 2023  

INTERESSADO GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA  

CNPJ/CPF 59.275.792/0001-50  

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário  

Período de apuração: 01/07/2020 a 30/09/2020  

REINTEGRA. PEDIDO DE RESSARCIMENTO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DEVOLUÇÃO 

ADICIONAL. 

No âmbito do Reintegra o acréscimo de até 2 (dois) pontos percentuais sobre a 

receita da exportação de bens em cuja cadeia de produção se verifique a 

ocorrência de resíduo tributário que justifique a devolução adicional, previsto no 

§ 2º do art. 22 da Lei n° 13.043/2014, carece de efetividade ante a ausência dos 

parâmetros e critérios a serem definidos em Regulamento a ser elaborado pelo 

Poder Executivo. 

PER/DCOMP. PEDIDO EM FORMULÁRIO. 

Somente na impossibilidade de utilização do programa PER/DCOMP, o 

requerimento será formalizado por meio do formulário Pedido de Restituição ou 

Ressarcimento. 

Manifestação de Inconformidade Improcedente 

Direito Creditório Não Reconhecido 

Tendo tomado ciência da decisão de 1ª instância em 16/01/24 pela abertura da 

mensagem da ciência na sua Caixa Postal, considerada seu Domicílio Tributário Eletrônico (DTE) 

perante a RFB, a empresa apresentou, em 06/02/24, recurso voluntário em que solicita: 

77. Diante do exposto, resta efetivamente demonstrado: 

(i) que a Recorrente faz jus aos créditos relativos ao percentual adicional de 

crédito do REINTEGRA, os quais foram devidamente comprovados nos termos 

exigidos pela legislação; e 

(ii) a regularidade do procedimento adotado pela Recorrente para pleitear o 

ressarcimento de tais créditos, qual seja, a apresentação de PER e DCOMP por 

meio do formulário manual previsto no artigo 168, inciso I da IN nº 1.717/2017 

(vigente à época dos fatos), em virtude de impossibilidade técnica/operacional de 

submeter tal pedido via sistema eletrônico PER/DCOMP. 

78. Com isso, a Recorrente pleiteia que este Recurso Voluntário seja regularmente 

recebido e INTEGRALMENTE PROVIDO, a fim de que seja reformado o v. Acórdão 

recorrido e reconhecido o direito da Recorrente à totalidade do crédito pleiteado 

por meio do PER/DCOMP objeto dos autos. 
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É o relatório. 
 

VOTO 

Conselheiro Fábio Kirzner Ejchel, relator. 

O recurso voluntário é tempestivo e preenche as demais condições de 

admissibilidade, por isso deve ser conhecido. 

Como relatado, trata-se de pedido de ressarcimento relativo a percentual adicional 

do REINTEGRA - previsto no art. 22, parágrafo 2º da lei 13.043/2014 – decorrente de exportações 

realizadas no 3º trimestre de 2020 pela recorrente.  

A empresa apresenta questões de mérito relativas 1) à liquidez e certeza do crédito 

pleiteado e 2) à regularidade do procedimento adotado por ela. Ambos os itens serão analisados a 

seguir.  

1) Da liquidez e certeza do crédito pleiteado 

 Neste item, a empresa alega que o crédito é legítimo, líquido e certo. Abaixo, 

trechos do recurso voluntário: 

14. O programa REINTEGRA faz parte de uma série de medidas do Governo 

Federal, instituídas com o intuito de incentivar determinados setores da economia 

brasileira (i.e., industrial, tecnológico e do comércio exterior). O referido benefício 

fiscal foi originalmente instituído pela Medida Provisória nº 540, de 2.8.2011 (“MP 

nº 540/2011”), posteriormente convertida na Lei nº 12.546, de 14.12.2011 (“Lei 

nº 12.546/2011”), e regulamentado pelo Decreto nº 7.663, de 1º.12.2011 

(“Decreto nº 7.663/2011”).  

(...) 

22. De acordo com o artigo 22 da Lei nº 13.043/2014, cabe ao Poder Executivo 

definir o percentual de crédito a ser restituído aos exportadores – que varia entre 

0,1% (um décimo por cento) e 3% (três por cento) –, sendo que tal percentual 

pode ser acrescido em até 2%(dois por cento) caso se verifique a ocorrência de 

resíduo tributário que justifique a devolução adicional, comprovado por estudo ou 

laudo técnico, cujos critérios e parâmetros deveriam ser definidos em 

regulamento. 

23. Neste ponto, é importante esclarecer que, apesar de o Decreto nº 8.415/2015, 

ao regulamentar a aplicação do REINTEGRA, não ter estabelecido os critérios e 

parâmetros específicos para a comprovação da ocorrência e apuração do resíduo 

tributário na cadeia de exportação, considerando que a finalidade do programa é 

permitir a recuperação de tal resíduo – de modo a incentivar a indústria nacional 

e fomentar as exportações –, não há dúvidas de que, uma vez demostrada a 

existência do resíduo tributário por meio de estudos ou laudos técnicos, a 
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empresa exportadora fará jus ao aproveitamento do percentual adicional do 

REINTEGRA. 

(...) 

33. Uma vez esclarecido o objetivo e a finalidade para os quais o REINTEGRA foi 

criado, não há dúvida de que a aplicação da devolução adicional de crédito, 

prevista no artigo 22, § 2º da Lei nº 13.043/2014, não pode ser obstada sob a 

alegação de que “a opção de regulamentar ou não a aplicabilidade do percentual 

previsto no § 2º compete à política governamental”, sob pena de ofensa a 

princípios constitucionais e legais e ao próprio objetivo do REINTEGRA, devendo 

ser afastadas quaisquer interpretações restritivas, conforme entendimento 

manifestado pelos Tribunais Superiores. 

(...) 

43. Sendo assim, resta demonstrado que basta às empresas exportadoras 

comprovarem seus resíduos tributários, por meio de estudo ou laudo pericial, 

para fazerem jus ao aproveitamento do percentual adicional. 

(...) 

51. Sendo assim, não há como se alegar – passada já quase 1 (uma) década – que 

o comando legal previsto no § 2º do artigo 22 da Lei nº 13.043/2014 somente será 

obrigatório após a publicação da respectiva regulamentação, uma vez que tal 

dispositivo dependeria desse complemento. Ora, a regulamentação do § 2º do 

artigo 22 da Lei nº 13.043/2014 servirá, no máximo, para auxiliar a aplicação da 

norma ou limitar a sua eficácia, excluindo do campo do benefício aqueles 

contribuintes que não comprovarem a existência de resíduo tributário em sua 

cadeia produtiva de exportação. 

(...) 

61. Dessa forma, o v. Acórdão recorrido deve ser integralmente reformado para 

reconhecer o direito da Recorrente aos créditos decorrentes de resíduo tributário 

apurado em sua cadeia de produção de bens exportados e não (integralmente) 

ressarcido pelo percentual concedido pelo REINTEGRA, uma vez que tal medida 

garante o ressarcimento de um valor mais próximo do resíduo tributário federal 

efetivamente suportado pela Recorrente, o que atende aos objetivos que levaram 

à instituição do REINTEGRA e aos próprios princípios constitucionais que 

garantem a desoneração das exportações. 

Não assiste razão à recorrente. 

O cerne da questão está no artigo 22 da Lei nº 13.043/2014 que dispõe: 

Art. 22. No âmbito do Reintegra, a pessoa jurídica que exporte os bens de que 

trata o art. 23 poderá apurar crédito, mediante a aplicação de percentual 

estabelecido pelo Poder Executivo, sobre a receita auferida com a exportação 

desses bens para o exterior. 
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§ 1º O percentual referido no caput poderá variar entre 0,1% (um décimo por 

cento) e 3% (três por cento), admitindo-se diferenciação por bem. 

§ 2º Excepcionalmente, poderá ser acrescido em até 2 (dois) pontos percentuais o 

percentual a que se refere o § 1º, em caso de exportação de bens em cuja cadeia 

de produção se verifique a ocorrência de resíduo tributário que justifique a 

devolução adicional de que trata este parágrafo, comprovado por estudo ou 

levantamento realizado conforme critérios e parâmetros definidos em 

regulamento. (grifo nosso) 

A recorrente reconhece que não existe regulamentação, mas alega que tal 

regulamentação não é condição obrigatória para o reconhecimento do crédito. 

Não é esse o meu entendimento. 

Conforme já disposto no acórdão recorrido, a administração pública está vinculada 

ao princípio da legalidade, ou seja, pode e deve fazer apenas o que a lei autorizar. Ante a ausência 

de critérios e parâmetros – a serem definidos em regulamento próprio - para confirmação ou não 

dos cálculos apresentados e dos créditos pleiteados, não é possível definir se e quanto as 

empresas teriam direito de devolução. A lei estabelece um percentual de até 2%, mas o valor 

exato só pode ser determinado através de regulamentação própria, como previsto na própria lei.  

Se a própria lei estipulou tal condição, haveria ofensa ao princípio da legalidade se 

tal comando fosse ignorado pelo intérprete e pelo aplicador do Direito.  

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), em mais de uma vez, já decidiu nesse sentido, 

conforme se constata dos excertos a seguir transcritos:  

RECURSO ESPECIAL Nº 776.965 ­ PR (2005/0142055­0) ­ RELATORA : MINISTRA 

ELIANA CALMON  

EMENTA ­ TRIBUTÁRIO – PIS/COFINS – ALTERAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – 

VALORES COMPUTADOS COMO RECEITA TRANSFERIDOS PARA OUTRAS PESSOAS 

JURÍDICAS – LEI 9.718/98, ART. 3º, § 2º, III – REGRA DE INTERPRETAÇÃO – 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA. (...) 

3. O artigo 3º, § 2º, III, da Lei 9.718/98, estabeleceu regra de exclusão 

condicionada a regulamento do Poder Executivo. 

4. Condição não implementada, sendo revogada a regra de exclusão pela MP 

1991­18/2000. 

5. Legalidade da norma contida e condicionada a regulamento. 

6. Recurso especial improvido. 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 534.865 ­ RS (2003/0056824­ 3) ­ RELATOR : 

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  

EMENTA ­ TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. 

BASE DE CÁLCULO. ARTIGO 3º, § 2º, INCISO III, DA LEI Nº 9.718/98. NORMA 

Fl. 159DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  3102-003.807 – 3ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  10166.763666/2021-76 

 8 

DEPENDENTE DE REGULAMENTAÇÃO. REVOGAÇÃO PELA MEDIDA PROVISÓRIA 

N.º 1991­18/2000. 

I ­ O comando legal inserto no artigo 3º, § 2º, III, da Lei n.º 9.718/98 estabelecia a 

exclusão da base de cálculo do PIS e da COFINS, das receitas transferidas a outras 

pessoas jurídicas, a depender de normas regulamentares do Poder Executivo. 

II ­ Com a edição da Medida Provisória nº 1.991­18/2000, o dispositivo em 

comento foi retirado do mundo jurídico, antes mesmo de produzir os efeitos 

pretendidos. Portanto, embora vigente, não teve eficácia, já que não editado o 

decreto regulamentador. 

III ­ Agravo regimental improvido.  

No mesmo sentido também já decidiu o Tribunal Regional Federal da 4ª Região: 

Processo: 2001.72.01.001285­0/SC – 06/05/2004 – Primeira Seção  

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. VALORES TRANSFERIDOS A OUTRA PESSOA JURÍDICA. 

EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. ART. 3º, PARÁGRAFO 2º, INCISO III, DA LEI Nº 

9.718/98. NORMA E EFICÁCIA LIMITADA. AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO. 

­ A regra que previa a exclusão das receitas transferidas a outras pessoas jurídicas 

da base de cálculo do PIS e da COFINS, preconizada no inciso III, § 2º, do art. 3º, 

da Lei nº 9.718/98, é norma de eficácia limitada, dependendo de regulamentação. 

A inexistência do decreto de execução no período em que o artigo de lei esteve 

em vigor impede que o regramento seja aplicado.  

Inúmeras decisões do CARF igualmente vão nesse sentido. Abaixo apenas algumas 

delas: 

Processo nº 11080.906515/2008­54  

Recurso nº  Voluntário  

Acórdão nº 3803­01.583 – 3ª Turma Especial  

Sessão de 7 de abril de 2011  

Matéria RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO  

Recorrente CLONEX PRODUTOS E SISTEMAS DE LIMPEZA  

Recorrida FAZENDA NACIONAL  

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO  

Período de apuração: 01/08/2004 a 28/08/2004  

AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI. LEI 9.718/1998, ART. 

3°, § 2°, INCISO III. 

Inaplicabilidade de dispositivo de lei passível de regulamentação pelo Poder 

Executivo. Não há ofensa ao princípio da legalidade estrita quando o próprio ato 
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exarado pelo Poder Legislativo ­ a Lei ­ condiciona a eficácia do dispositivo à 

expedição de normas regulamentadoras.  

Processo nº 10183.005456/2005-31  

Recurso nº Voluntário  

Acórdão nº 3302-007.491 – 3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 2ª Turma 

Ordinária  

Sessão de 21 de agosto de 2019  

Recorrente DÉLCIO EDUARDO MENDEL  

Interessado FAZENDA NACIONAL  

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

(COFINS) 

Ano-calendário: 1999, 2000  

COFINS E PIS. VALORES TRANSFERIDOS A OUTRA PESSOA JURÍDICA. EXCLUSÃO DA 

BASE DE CÁLCULO. NORMA DE EFICÁCIA LIMITADA. AUSÊNCIA DE 

REGULAMENTAÇÃO. 

A regra que previa a exclusão das receitas transferidas a outras pessoas jurídicas 

da base de cálculo da Cofins e do PIS, preconizada no inciso III, § 2°, do artigo 3° 

da Lei n° 9.718/1998, é norma de eficácia limitada, dependendo de 

regulamentação. A inexistência do decreto de execução no período em que o 

artigo de lei esteve em vigor impede que o regramento seja aplicado. 

Assim, a decisão de piso não merece reforma nesse tópico. 

2) Da regularidade do procedimento adotado pela recorrente 

Nesse item, a empresa alega que adotou o procedimento correto para fazer o 

pedido de ressarcimento. Abaixo, trechos do recurso voluntário: 

62. Não bastasse a legitimidade dos créditos pleiteados pela Recorrente no 

âmbito do programa REINTEGRA, é importante destacar ainda a regularidade do 

procedimento por ela adotado para solicitar o ressarcimento de tais créditos. 

(...) 

65. Contudo, em virtude de restrições de natureza operacional no próprio sistema 

da RFB, o direito creditório da Recorrente fica limitado aos percentuais previstos 

no §1º do artigo 22 da Lei nº 13.043/2014. Além disso, conforme se verifica das 

telas do programa PER/DCOMP, dentre as opções possíveis não há a hipótese de 

ressarcimento de percentual adicional do REINTEGRA. 

(...) 

66. Dessa forma, uma vez que a Recorrente está impossibilitada de submeter seu 

pedido por meio do programa PER/DCOMP em decorrência de impossibilidade 

técnica/operacional do próprio sistema da RFB, ela houve por bem apresentar o 
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referido Pedido de Ressarcimento por meio de formulários constantes no Anexo I 

da IN RFB nº 1.717/2017 (vigente à época dos fatos), conforme expressamente 

autorizado pelo artigo 165 c/c §1º do mesmo normativo: 

(...) 

76. Com base no acima exposto, não há dúvida da adequação do Pedido de 

Ressarcimento formulado pela Recorrente, referente ao percentual adicional do 

REINTEGRA previsto no artigo 22, § 2º da Lei nº 13.043/2014, motivo pelo qual o 

r. 

Acórdão recorrido deve ser integralmente reformado para reconhecer a 

integralidade do crédito pleiteado pela Recorrente, bem como a regularidade do 

procedimento por ela adotado para fins de aproveitamento do referido crédito. 

Não assiste razão à recorrente. 

O presente tópico é consequência óbvia e direta do anterior. 

Não existindo regulamentação para concessão do percentual adicional com base no 

parágrafo 2º do art. 22 da Lei nº 13.043/2014, não existia e nem poderia existir opção no 

programa PER/DCOMP para solicitação de tal ressarcimento. 

O art. 161 da IN RFB nº 2055/2021 explicita que: 

Art. 161. A compensação será considerada não declarada e o pedido de 

restituição, o pedido de reembolso ou o pedido de ressarcimento será 

sumariamente indeferido, caso a impossibilidade de utilização do programa 

PER/DCOMP decorra de restrição nele incorporada em cumprimento ao disposto 

na legislação tributária.  

Vários acórdãos do CARF reforçam esse posicionamento: 

Processo nº 10907.722087/2016­95  

Recurso nº  Voluntário  

Acórdão nº 2201­004.714 – 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária Sessão de 13 de 

setembro de 2018  

Matéria IRPF ­ RESTITUIÇÃO  

Recorrente JORGE POSSAS VERNIZI  

Recorrida FAZENDA NACIONAL  

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF  

Ano­calendário: 2009  

RESTITUIÇÃO. FORMULÁRIO. PROGRAMA PER/DCOMP. PAGAMENTOS HÁ MAIS 

DE CINCO ANOS. UTILIZAÇÃO.IMPOSSIBILIDADE. 

Quando a impossibilidade de utilização do programa PER/DCOMP decorrer de 

restrição nele incorporada em cumprimento ao disposto na legislação tributária, 
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tal como a observância do prazo de cinco anos para o seu protocolo, está 

autorizado o indeferimento sumário do pedido.  

Processo nº 13819.720614/2013-61  

Recurso Voluntário  

Acórdão nº 2402-010.585 – 2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma 

Ordinária  

Sessão de 09 de novembro de 2021  

Recorrente ELEVADORES OTIS LTDA  

Interessado FAZENDA NACIONAL  

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS  

Período de apuração: 01/06/2008 a 31/08/2008  

APRESENTAÇÃO DE PEDIDOS DE RESTITUIÇÃO E DECLARAÇÕES DE 

COMPENSAÇÃO EM PAPEL (PETIÇÃO). VEDAÇÃO, EM REGRA, POR NORMA 

INFRALEGAL. LEGITIMIDADE. 

As Instruções Normativas da Receita Federal, como o fez a de nº 1.300/2012, 

podem condicionar a tramitação dos Pedidos de Restituição/Ressarcimento e 

Declarações de Compensação à sua transmissão por meio eletrônico (via 

Programa PER/DCOMP), não acatando, salvo em situações muito específicas, a 

apresentação em formulário (papel), sob pena de considerar o pedido não 

formulado. 

A decisão de piso deve, então, também ser mantida neste tópico. 

Conclusão  

Por todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntário e, no mérito, por 

negar-lhe provimento. 

Assinado Digitalmente 

Fábio Kirzner Ejchel 
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